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A Série Panorama Fiscal é uma publicação bimestral do Observatório de Finan-
ças Públicas do Ceará (Ofice), um centro de estudos e pesquisas instituído 
pela Fundação Sintaf e patrocinado pelo Sindicato dos Fazendários do Ceará 

(Sintaf) e pela Associação de Aposentados Fazendários do Ceará (AAFEC) que se 
propõe a analisar de forma científica e independente a situação fiscal do Estado 
do Ceará e dos municípios cearenses.

Neste intuito, a Panorama Fiscal tem como objetivo principal realizar a análise 
histórica dos indicadores econômico-financeiros do Estado do Ceará, utilizando 
diversas fontes disponíveis, comparando os índices analisados com os mesmos 
indicadores de outras unidades federadas, contribuindo, assim, com a transpa-
rência e o controle social.
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RESUMO

Os anos de 2014 a 2017 ficaram marcados como a pior recessão econômica da história 
do Brasil, iniciada no exercício financeiro de 2014, atingindo o seu ápice em 2016, conti-
nuando em 2017 com a promulgação, pelo Governo Federal, da Emenda Constitucional 
95 de dezembro de 2016 que reduz os gastos públicos para os orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, incluindo investimentos, por vinte anos, denominada emenda do 
ajuste fiscal que dá privilégio ao capital financeiro especulativo, incluindo o serviço 
da dívida pública, em detrimento de aplicação de recursos em investimentos para o 
crescimento econômico. Com isso a situação fiscal do Governo Federal, bem como de 
muitas unidades federativas, continua delicada e, em alguns casos, chegando à situa-
ção de insolvência. Dessa forma, é necessário que as contas públicas sejam geridas de 
modo a garantir condições para o crescimento sustentado da economia, sob pena da 
gestão fiscal ser um entrave para o bem-estar social. Diante deste cenário, este artigo 
discute o resultado para o ano de 2018 dos principais indicadores da gestão fiscal do 
Estado do Ceará, considerando também a sua trajetória temporal. Por meio de pes-
quisa de natureza predominantemente quantitativa, com base nos relatórios fiscais 
publicados pela Secretária da Fazenda, os dados são analisados de forma descritiva e 
comparada. Verificou-se que a receita corrente líquida do Ceará teve aumento real de 
4,08% quando comparada com o ano de 2017, enquanto que as despesas correntes se 
elevaram 5,51% Em 2017 às despesas correntes líquidas de transferências represen-
taram 93,6% da RCL, já em 2018 tal percentual foi de 94,54%. Em face dos resultados 
apresentados, bem como do contexto político e econômico que se apresenta, é de 
salutar relevância que a gestão fiscal dos entes públicos seja tratada como tema de 
primeira grandeza, buscando sempre a administração eficiente dos recursos e meios 
para superar os desafios, e manter o equilíbrio fiscal. No caso do Estado do Ceará, 
deve ser levado em consideração o crescimento da receita própria, e otimizar gastos 
mas sempre analisando o seu custo-benefício. Isso é fundamental para a ocorrência 
de ganhos no bem-estar social dos cearenses.

PALAVRAS-CHAVE
Finanças Públicas; Crescimento Econômico; Ajuste Fiscal; Estado do Ceará.



ABSTRACT

The years 2014 to 2017 were marked by the worst economic recession in Brazilian 
history, beginning in fiscal year 2014, reaching its apex in 2016, continuing in 2017 
with the promulgation by the Federal Government of the Constitutional Amendment 
95 of December of 2016, which reduces public expenditures for the fiscal and social 
security budgets, including investments, for twenty years, called the fiscal adjust-
ment amendment that gives privilege to the speculative financial capital, including 
the public debt service, to the detriment of the application of resources in invest-
ments for economic growth. With this, the fiscal situation of the Federal Government, 
as well as of many federative units, remains delicate and, in some cases, becoming 
insolvent. Thus, it is necessary that public accounts be managed in such a way as 
to guarantee conditions for the sustained growth of the economy, otherwise fiscal 
management is an obstacle to social welfare. Given this scenario, this article discus-
ses the results for the year 2018 of the main indicators of the fiscal management of 
the State of Ceará, considering also its temporal trajectory. By means of research of 
a predominantly quantitative nature, based on the fiscal reports published by the 
Secretary of Finance, the data are analyzed in a descriptive and comparative way. It 
was verified that the current net revenue of Ceará had a real increase of 4.08% when 
compared with the year 2017, while the current expenses increased to 5.51%. In 2017, 
current expenses represented 93,6% of the RCL, already in 2018 this percentage was 
94,54%. Given the results presented, as well as the political and economic context 
that is presented, it is of salutary importance that the fiscal management of public 
entities be treated as a matter of first importance, always seeking the efficient admi-
nistration of resources and means to overcome the challenges, and maintain fiscal 
balance. In the case of the State of Ceará, one must take into account the growth of 
own revenue, and optimize expenditures but always analyzing its cost-benefit. This 
is fundamental for the occurrence of gains in the social well-being of Cearenses.

KEYWORDS
Public Finance; Economic Growth; Fiscal Adjustment; State of Ceará.
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1	 INTRODUÇÃO

Os anos de 2014 a 2017 ficaram marcados como a pior recessão econômica da 
história do Brasil, iniciada no exercício financeiro de 2014, atingindo o seu ápice 
em 2016, continuando em 2017 com a promulgação, pelo Governo Federal, da 
Emenda Constitucional 95 de dezembro de 2016 que limita os gastos públicos 
para os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, incluindo investimentos, por 
vinte anos, denominada emenda do ajuste fiscal que dá privilégio ao capital 
financeiro especulativo, incluindo o serviço da dívida pública, em detrimento de 
aplicação de recursos em investimentos para o crescimento econômico.
	 Nesse contexto, em que as expectativas sobre o desempenho econô-
mico, que assumem viés de alta, são contrapostas por grandes desafios fiscais 
para todos os entes federativos, é de suma importância que a gestão fiscal seja 
conduzida de modo a garantir o crescimento sustentado da economia, o que é 
fundamental para garantir ganhos de bem-estar social para toda a população. 
Contudo, o que se observa é que, em muitos casos, ocorre justamente o inverso, 
sendo a situação fiscal um entrave para o desenvolvimento econômico de vários 
entes federativos, o que ocorre pela condução, muitas vezes, incompetente, na 
aplicação de recursos públicos.
	 Dessa forma, este trabalho tem por objetivo oferecer um resumo dos 
principais indicadores fiscais para o ano de 2018, focalizando o estado do Ceará, 
mas também proporcionando uma visão comparativa com os demais estados da 
União. Busca-se assim, trazer aos variados setores da sociedade a possibilidade 
de visualizar com mais clareza o emaranhado de números e termos técnicos que 
são as contas públicas.
	 Os dados aqui utilizados têm como fonte primária os relatórios fiscais dis-
ponibilizados pelos entes subnacionais, e exigidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). A análise dos dados é realizada de forma descritiva e comparada em 
relação aos períodos anteriores. Buscando, sempre que possível, observar se os 
resultados obtidos estão de acordo com as limitações impostas pelos dispositivos 
legais que balizam a tomada de decisão dos gestores públicos.
	 No intuito de cumprir o já citado objetivo, o presente trabalho está divido 
em nove seções, além desta introdução. A segunda seção inspeciona as receitas 
correntes do Ceará entre os anos de 2008 a 2018. Na seção seguinte, a análise 
é realizada sobre as despesas correntes, mantendo a mesma abordagem da 
segunda seção. As duas seções posteriores avaliam as receitas de capital e poste-
riormente as despesas de capital. A sexta seção apresenta o resultado do Balanço 
Orçamentário. As duas seções discutem os resultados primário e nominal, bem 
como as variações na divida pública. E por último as considerações finais.
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2	 RECEITAS CORRENTES 

	 2.1 Análise dos resultados do Ceará

As receitas correntes se destinam à manutenção da máquina pública e são compos-
tas pela arrecadação do Estado através de tributos, receita patrimonial, de serviços, 
agropecuária e industrial, bem como transferências correntes, sendo de extrema 
importância que se acompanhe suas variações ao longo do tempo. O Gráfico 1 exibe 
o comportamento do acumulado em 12 meses desse item.

Gráfico 1 – Receita Corrente Acumulada nos últimos 12 meses – 2008 a 2018
(Valores em R$ milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018)

	 Observa-se que as Receitas Correntes eram relativamente estáveis bem 
no início do período considerado, em 2008, mas passou a apresentar trajetória 
de crescimento relativamente acelerado a partir de 2009, vindo a arrefecer em 
2014, cair em 2015 e passar a se recuperar a partir de 2016. De fato, o acumulado 
de 2014 é 31,2% maior que o de 2009, em valores reais, o que significa um cresci-
mento médio de 5,05% ao ano. O acumulado em 12 meses de janeiro a dezembro 
de 2018 é o maior valor da série, com um total de R$ 26,86 bilhões, 4,09% maior 
que o acumulado entre os mesmos meses de 2017 e 0,01% maior que o acumulado 
entre fevereiro de 2017 a novembro de 2018, ambos em termos reais.
	 Depois de realizadas as deduções da receita corrente por determinação 
da Constituição Federal, como, no caso do governo estadual, as transferências 
constitucionais aos municípios, Fundeb, tem-se o montante da Receita Corrente 
Líquida (RCL). A RCL é a receita que o Estado dispõe para aplicar em despesas 
correntes e havendo superávit, aplicar em investimentos. O gráfico abaixo mostra 
o montante da RCL acumulado em cada ano bem como sua variação em relação 
ao ano anterior.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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Gráfico 2 – Receita Corrente Líquida e variação em relação ao ano anterior – 
2008 a 2018 

(Valores em R$ milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018).

	
	 Analisando o gráfico, é possível perceber que em geral a RCL apresenta 
trajetória crescente, com exceção dos anos de 2017 e 2015, quando foram menores 
que a do ano anterior em 3,41% e 3,56%, respectivamente. Em 2018, o total da 
receita foi de R$ 19,46 bilhões, 4,08% maior que a de 2017 a valores constantes. 
Apenas no último bimestre de 2018, o montante cresceu 11,16%, em termos reais, 
em relação a igual bimestre do ano anterior, atingindo R$ 3,94 bilhões. Tal varia-
ção deve-se principalmente a Receita Patrimonial de novembro de 2018, que foi 
mais de dez vezes maior que a de igual mês do ano anterior.
	 Importante análise a ser feita diz respeito à participação dos componentes 
da receita corrente no total arrecadado. O próximo gráfico apresenta a trajetória 
da parcela que cada item representa no total.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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Gráfico 3 – Trajetória da Composição das Receitas Correntes –  
Valores Anuais de 2008 a 2018 

(Valores em percentual)

	 Percebe-se de imediato que o grosso das receitas correntes é representado 
por dois componentes principais: a Receita Tributária e as Transferências Corren-
tes. Além disso, no período considerado, as Receitas Tributárias viram sua parcela 
aumentar de 49,67% em 2008 para 55,78% em 2018, ao mesmo tempo em que as 
Transferências Correntes diminuíram sua participação de 43,04% para 34,92%. Tais 
números indicam que o Governo do Estado do Ceará viu aumentar sua arrecadação 
própria e reduzir sua dependência dos repasses governamentais, o que é reforçado 
pelo gráfico a seguir.

Gráfico 4 – Índices Anuais da Receita Corrente, Receita Tributária e  
Transferências Correntes – 2008 a 2018

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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	 Conforme se constata a partir do gráfico acima, as Receitas Tributárias 
tiveram crescimento mais acelerado que o total das Receitas Correntes ao longo do 
período considerado. De maneira oposta, as Transferências apresentaram ritmo de 
crescimento mais lento que as Receitas Correntes em todo o período. O resultado 
disto, conforme visto no Gráfico 3, foi o aumento da parcela dos tributos e a redução 
da fração dos repasses ao longo dos anos.
	 No acumulado do período, o índice das Receitas Correntes, Tributárias e 
de Transferências tiveram variação de 39,14%, 56,27% e 12,93, respectivamente. 
Quanto à variação anual média, os valores foram de 3,43%, 4,66% e 1,32%.
	 Analisando mais detalhadamente as receitas de tributos e as transferên-
cias, podemos observar quais são os principais componentes de cada uma delas e 
como a parcela de cada item evoluiu ao longo do tempo. Os gráficos 5 e 6 exibem 
os resultados.

Gráfico 5 – Trajetória da Composição das Receitas Tributárias –  
2008 a 2018 

(Valores em percentual) 

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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Gráfico 6 – Trajetória da Composição das Transferências Correntes  
– 2008 a 2018 

(Valores em percentual) 

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

	 Observa-se claramente a partir do primeiro gráfico que a Receita Tributária 
é constituída primordialmente pelo ICMS (Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação). Tal tributo, apesar de ter sua parcela levemente 
reduzida ao longo do período considerado, ainda representa mais de 80% do total.
	 Em 2018, a fração da Receita Tributária constituída pelo ICMS foi de 80,21%. 
Em segundo lugar aparecem as receitas do IRRF (Imposto de Renda Retido na 
Fonte), com 7,65%, seguido do IPVA (Imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores) e do ITCD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos), com 5,82% e 1%, respectivamente. Outras Receitas 
Tributárias somaram 5,33%.
	 Conforme o Gráfico 6 mostra, as Transferências Correntes também são 
majoritariamente constituídas de um item principal, a saber, a Cota-Parte do Fundo 
de Participação dos Estados (FPE). Tal repasse representou 74,8% do total em 2008, 
e em 2018 passou para 70,28%. As transferências relativas ao Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) vêm em segundo lugar, com 16% do total no acumulado de 
2018. A compensação aos estados instituída pela Lei Complementar nº 87 de 1996 
(Lei Kandir) foi de 0,52% em 2008 e passou a cair continuamente até atingir 0,25% 
em 2018 (com exceção de 2009, quando foi nula).
	 A partir dos valores encontrados acima, pode-se analisar, portanto, a traje-
tória dos dois principais itens de receita corrente do Estado do Ceará, quais sejam, 
o ICMS e o FPE. O gráfico a seguir expõe o comportamento dos índices desses dois 
elementos ao longo dos últimos 11 anos.
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Gráfico 7 – Índice anual do ICMS e do FPE – 2008 a 2018

Tabela 1 – Síntese das Receitas Correntes do Ceará – 6º bimestre
(Valores em milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018)

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

	 Verifica-se a partir do gráfico acima que as receitas de ICMS cresceram 
em ritmo mais acelerado do que as transferências relativas ao FPE ao longo dos 
últimos anos. De fato, enquanto as receitas do Fundo tiveram elevação de 6,11% 
de 2008 a 2018, a arrecadação de ICMS cresceu 43,53% no mesmo período, ambos 
em valores reais. Com efeito, sendo esses dois itens os principais na origem de 
receita da qual fazem parte, tais comportamentos explicam grande parte do 
crescimento mais vertiginoso da receita tributária em relação às transferências 
correntes e o consequente aumento da participação daquela e redução desta no 
total das receitas correntes.
	 As duas tabelas a seguir trazem uma síntese das receitas correntes do 
Estado do Ceará no sexto bimestre de 2018 bem como no acumulado do ano, com-
parando com os resultados de 2017.
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Tabela 2 – Síntese das Receitas Correntes do Ceará – Ano
(Valores em milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018)

Gráfico 8 – Crescimento Real da Receita Corrente dos estados – 2018
(Valores em percentual)

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Sistema de Informações  
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

	 Analisando as tabelas acima, fica claro que em geral o Ceará apresentou 
resultados positivos para suas receitas correntes. Tanto no comparativo do sexto 
bimestre como no acumulado do ano, todos os itens da receita aqui analisados 
apresentaram crescimento real.

Diante do atual quadro de fragilidade das contas públicas das unidades da federa-
ção, com diversos estados tendo decretado Calamidade Financeira, é importante 
que se analise também qual a situação do Estado do Ceará quando comparado 
aos outros estados. O gráfico abaixo mostra o quanto cresceu a receita corrente 
de cada estado em 2018 comparada a 2017.

	 2.2. Comparativo com as demais unidades federativas
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Gráfico 9 – Despesas Correntes empenhadas no ano e como proporção da RCL 
– 2008 a 2018

(Eixo esquerdo em R$ milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018;  
eixo direito em percentual (%)).

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário e do Demonstrativo da Receita Corrente 
Líquida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Dentro do amplo espectro das despesas públicas, as despesas correntes assumem 
significativa relevância, tendo em vista sua função primária de assegurar o funcio-
namento da máquina pública. Os componentes da referida rubrica são: despesas 
com pessoal e encargos sociais; juros e encargos da dívida e outras despesas cor-
rentes, que englobam as transferências aos municípios, bem como gastos admi-
nistrativos não relacionados às despesas com pessoal.
	 O gráfico a seguir expõe o montante real empenhado de despesas cor-
rentes acumulado no ano no eixo esquerdo e o percentual que esse montante 
representou da Receita Corrente Líquida (RCL) no eixo direito. Neste último caso, 
foi deduzido das despesas correntes o total das Transferências Constitucionais e 
Legais realizadas no ano.

	 Conforme exposto no gráfico, o Estado do Ceará se encontra em posição 
intermediária no comparativo com as demais unidades federativas. De fato, seu 
resultado representa a mediana do conjunto e se encontra levemente acima da 
média de 3,96%. Nos extremos, o Estado do Tocantins apresentou a pior variação 
nas receitas correntes, com queda de 3,03%, seguido do Paraná, com redução 
de 1,35%. Na outra ponta, o Rio de Janeiro apresentou o maior crescimento, com 
elevação de 11,05%, seguido pelo Mato Grosso com 10,48%.

3 DESPESAS CORRENTES
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	 Depreende-se a partir do gráfico que as despesas correntes, a despeito 
do crescimento mais acelerado entre 2008 e 2010 (de 8,59% de 2008 para 2009 e 
12,07% de 2009 a 2010), mantiveram-se relativamente estáveis desde 2011, com 
algumas pequenas oscilações. De fato, o montante empenhado em 2017 é, em 
valores constantes, apenas 2,21% maior que o resultado de 2011. Já 2018 apresen-
tou o maior crescimento real desde 2014, elevando-se 5,51% em relação a 2017 e 
atingindo o maior valor no período analisado, de R$ 21,86 bilhões.
	 Quanto ao percentual que representa da Receita Corrente Líquida, as Des-
pesas Correntes, deduzidas as Transferências Constitucionais e Legais, atingiram 
um máximo (no período considerado) de 111% em 2010, passando a reduzir a partir 
de então e se situar um pouco abaixo dos 100%. Em 2018 esse percentual cresceu 
em relação a 2017, alcançando 94,54% ante 92,73% no ano anterior.
	 De modo a apresentar a evolução das Despesas Correntes de maneira mais 
detalhada, o próximo gráfico apresenta o percentual que cada um dos três grupos 
de natureza da despesa representou do total ao longo dos anos.

	 Observa-se que mais da metade das despesas correntes é representada 
pelos gastos com Pessoal e Encargos Sociais, que atingiram pouco mais de 51% 
em 2018. As despesas com juros se situaram em torno de 2,6%, enquanto Outras 
Despesas Correntes, que englobam as transferências aos municípios, totalizaram 
46,27%. Importante ressaltar que as despesas com juros, apesar de representar 
parcela bastante pequena do total, cresceram de forma considerável nos últimos 
anos, conforme será exposto mais adiante. De fato, os 2,62% registrados em 2018 
se constitui no maior percentual registrado no período aqui considerado.
	 O Gráfico 11 mostra a evolução do gasto com pessoal do Poder Executivo 

Gráfico 10 – Composição das Despesas Correntes – 2008 a 2018
(Valores em percentual(%))

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório  
Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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	 Em 2018 o gasto com pessoal ativo e inativo do Estado do Ceará foi de R$ 
6,97 bilhões e R$ 2,28 bilhões, respectivamente, sendo este o maior valor registrado 
para os gastos com inativos. Em relação a 2017, o crescimento do gasto foi de 5,94% 
para os ativos e 2,13% para os inativos, resultando numa variação total de 4,98% 
em termos reais.
	 Quanto à Despesa Total com Pessoal como proporção da Receita Corrente 
Líquida ajustada, que possui limites definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
o valor apurado em 2018 foi de 42,3%, abaixo do limite de alerta para o Poder Exe-
cutivo, que é de 44,10%. O maior valor observado para este percentual no período 
ocorreu em 2015, quando atingiu 45,93%, acima do Limite de Alerta, mas ainda 
abaixo do Limite Prudencial de 46,55%, ano em que também foi registrado o maior 
montante gasto com pessoal Ativo, de R$ 7,16 bilhões.
	 Ainda sobre as despesas com pessoal, é importante ressaltar que as mesmas 
devem obedecer aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Em 
específico, no Ceará, todos os poderes, tomados em conjunto, não podem gastar 
com esse tipo de despesa valor superior a 60% da RCL, sendo o limite prudencial, 
a partir do qual são impostas restrições ao estado, 57% da RCL, e o limite de alerta 
54%. A tabela abaixo mostra o gasto com pessoal como proporção da RCL do Ceará 
discriminado por poder, bem como os respectivos limites constitucionais.

Gráfico 11 – Despesas com Pessoal (Ativos e Inativos) do Poder Executivo  
e DTP como proporção da RCL ajustada – 2010 a 2018

(Eixo esquerdo em R$ milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018;  
eixo direito em percentual (%)).

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Despesa com  
Pessoal do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) – Sefaz/CE.

decomposto entre Ativos e Inativos, bem como o a razão Despesa Total com Pessoal 
(DTP) em relação à Receita Corrente Líquida (RCL) ajustada.
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Tabela 3 – Gastos com Pessoal por poder e Limites Constitucionais – 2015 a 2018

Gráfico 12 – Juros e Encargos da Dívida Acumulado em 6 bimestres – 2008 a 2018
(Valores em R$ milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018).

Fonte: elaboração própria, com dados do Sistema de Informações  
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório  
Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

	 No ano de 2018, a despesa liquidada com pessoal do Ceará em geral res-
peitou os limites constitucionais para cada um dos poderes, com exceção do Poder 
Judiciário, que ficou acima do limite de alerta em 0,08 pontos percentuais. No 
agregado para todos os poderes, contudo, os três limites foram respeitados. A 
tabela acima também mostra que em relação a 2017 houve aumento do percentual 
do gasto para os poderes Legislativo e Judiciário, mas queda para o Executivo e o 
Ministério Público.

	 Nota-se que, após flutuar em torno de R$ 400 milhões e R$ 300 milhões 
(em valores de dezembro de 2018) entre 2008 e 2014, as despesas com juros e 
encargos acumulada em 6 bimestres cresceram aceleradamente em 2015, e apesar 
de se retrair no início de 2017, voltou a crescer e registrou o maior valor de todo o 
período no acumulado entre o 6º bimestre de 2017 e 5º bimestre de 2018. O último 
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Tabela 4 – Síntese das Despesas Correntes do Ceará – 6º bimestre
(Valores em milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018).

Tabela 5 – Síntese das Despesas Correntes do Ceará – Ano
(Valores em milhões, atualizados pelo IPCA até dezembro de 2018).

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Líquida do  
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

	 Assim como nas receitas correntes, o Ceará também apresentou, em geral, 
variações positivas nos seus gastos correntes. A única exceção observada ficou por 
conta da redução real de 7,46% do gasto com juros e encargos da dívida no sexto 
bimestre de 2018 quando comparado com o que foi gasto no mesmo período do 
ano anterior. No acumulado do ano, entretanto, tal despesa apresentou crescimento 
de mais de 20% em termos reais.

	 3.1. Comparativo com as outras unidades federativas

Sendo as despesas correntes uma medida do custo de sustentação da máquina 
pública, bem como dos serviços que o estado oferece, analisar a evolução desse 
item entre as unidades da federação ajuda a identificar quais entes estão mais 
empenhados em tornar suas finanças mais sólidas diante de um quadro pratica-
mente generalizado de crise fiscal. O gráfico a seguir apresenta o crescimento das 
despesas dos estados brasileiros em 2018 comparado a 2017.

intervalo de tempo, que representa o acumulado em 2018, é 20,16% superior ao 
montante de 2017.
	 As tabelas abaixo, análogas às tabelas das receitas correntes, sintetizam os 
resultados das despesas correntes do Ceará no último bimestre dos dois últimos 
anos, bem como no acumulado de cada ano.


